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nSIAlA UW ESCOI,fc ROROtL EM HMCICtBA S d£ OWTAS

PnOVID*IIClAS.

0 OEDERAL DE BRIQADA HMiOEL DE.CSR^OBIRA OAURO FIIHO, Int«{-
ventor Federal, interino, no Estado de Sao Paulo, usando das atribuições
que lhe confere o decreto federal n*19*398, de 11 de noveoibro de 193uje, ‘

considerando que ha necessidade inadiavel d§ formar u« quadro
de professores noroalistas aptos a exercerem o ma ;lsterio na s^one rural;

considerando que a prepaçação ãé t^is professores exi^^e um curso
especializado, onde se exponham alera das matérias habituais das Escolas
Normais, conlieciteentos gerais do agronomia e hliiiene rural;

considep/indo que, alem da formnçao desses professores, urge ini
ciar a preparação de tuna novo mentalidade escolar, francamente voltada
para as lides agrícolas, dâspertando na criança o amor pelas coisas da
terra;

conslderando^quo tais objetivos çonsultam os vitais interesses
do Estado e^respondèm as necessidades economico-soclals^da nacionalldçde,
evitando o exodo dos campos e combatendo a desorganização da vida agraria
que ora se processa, principal e Inicialmente pelas escolas urbanas que
foram localizadas na zona ruralj e

considerando que essas medidas nao trazem aumento de degpesas
pçra o total do orçamento urgente, destinado ao serviço da Instrução
Publica, durante o corrente exercielo;

D B C a E T At

Artigo 1“ - 0 Governo do Estado de §ão Paulo, instalaja uma
Escola Nomoal Rural, em Piracicaba, que manterá intima colaboraçao com
a Escple Superior de Agricultura "Luiz de ̂ lueiroz".

' I

Artigo 2^ - A Egcola Horael Burel, de Piracicaba, compreende
um curso complementar de tres anos e um norail de quatro, com as seguintes
cadeira:

^  a) - par§ o curso complemsntari - Português; 2»  - Francês
e Znglos; 3* - ISatema^ioa (compreendendo Ari](metiea, Álgebra e Geometria);
Lb - (ieogpafia e Ki|toria do Brasil; 5» - Ciências Físicas e Natgrals;
6» - Agricultura pratica; 7* - Desenho; 8a - Udsica; 9* - Bdueaçao Flsioa
e aulas de trabalhos manuais feminino, rurais. ^

b) - para o curso normal: - !● -^Português: 2» - Slatematlca
(compreendendo Trigonometris retlllnea e meeanica); 3» - Flslca; - Quí
mica; ● Botanica; 6a - Geografia Economioa e Historia da Civilização;
7s - Psicologia, pedagogia « dldatica; 8» - Tecnologia agrícolm ; 9»- Soo-
técnica; los- Agrucultura geral; 11*- Agricultura especial; 32*- Economia
ri^ral; 13»- Higiene^ puericultura o profilaxla rural; 14»- Desenho; 15»-
Slusica; Io»- Educaçao Física o aulas de trabalhos manuais femininos, jruraisi

Artigo 3» - Haverã um professor para cada cadslra do curso aojn
mal 9 um para cada cadeira^do curso complementar,exceto as cadeiras de Por
tugws^d»),Geografia Econômica e Historia da Civilização (6»l,de Desenho

(1Í4»),física (15») e Educaçao Física (1(6»},cujos professores regerão tamoem
as cadeiras idênticas ou efinsf do curso coapleeentar.

S 1® - Os professores de que trata erte artigo,com a regencla
cuQulçtlva de cadeiras no curso complementar,terão a.gratlflcacao de dez
mil reis (10$000),por NHEU aula efetivamente dada nesse curso.

^  § 2® - Haverã um assistente para cada uma das cadeiras de Quí
Pslcologla,pedagogia e dldatloa (7»)f e Agricultura JSspeclal(11») do curso normal.

.  Artigo 4® - 0 Governo poderã fazer,livremente,e primeira no
meaçao dos professores e assistentes da Bsoola Normal Ruril,Sonnderadoa



Intorlnos duranto dois anos, quando podorão ser efetivados, aedi^nte

pçoposta do diretor dá Escola, cora parecer fevoravel da Inspetorio
Técnica Rural.

§ 1« -^Os professores e assistentes goaarão dos mesmos
direitos e regalias ora concedidos aos professores e lentes das demais
escolas noraaís do interior. ^

§ 28 - Excetuam-sç do disposto neste arti,ío. as cadeiras
de PÍslca, ̂ uimtca, Botanlca, Tecnologia, íootecnlca, Agricultura üoral
Agricultura Espacial e EconoralOií Rural, que serão providas mediante
concurso, de acordo com as dlaposlfjões catedratlcos de escolas superio
res de agricultura do Estado, que Idclonem nestas as mesmas cadeiras*

Artigo 59 - A Escola Normal Rural de Piracicaba teça o
ce;-ulnte pessoal adminlstratlvot - Diretor, Vice-diretor; Secretario;
Inspetora-professora de trabalhos; Porteiro; 2 Contínuos^e 8 Serventes,
que auxiliarão em todos as fainas agrícolas e de laboretortos*

Parágrafo un|co - Como medldg transitória, du»ante os
anos de 193$ e 1934, poderão ficar sem preenchimento alguns dos cargos
referidos neste artígo.

Artigo - Os vencimentos do pessoal da Escola Normal
Rural serão os mesmos das Kscoles Kgrmals oficiais, do interior, regu
lando-se a forma de pagamento de acordo com os preceitos vigor*

Artigo 7® « A Escola Nonatal Rural dividirá os trabalhos
escolares era dois períodos, a Juizo do respectivo diretor, maneira
que haja uma parte pratica com aulas no campo e nos laboratorlos, ç
outra de aulas teóricas, era classe, cabendo todas as de trabalhos a
inspetora-profossora●

Artlc,o 8® - Para ^nscrever-se candidato ao exame de admls
são ao 1® ano do curso normal, o condição Indlspensalvel ter li; anos
completos no dia de abertura aas au^as^^ ^

§19-0 exame versara sobre matérias do curso complejmen-
tar, acrescido de provas que revelem a vocação do candidato paro a
especlallâa^ã/^ de profçssora r\iral. ^ ^

^ § 2« - Desso exame, as grovas^de Português e Aritmética
são ellnlnatorlas, e a provo de voçaçao tera um coeficiente de julgamen
to nunca superior a 25 por cento sobre o total apurado.

Artigo 9®- Terão direito à matrícula no primeiro ano do
curso normal os alunos que houverem concluído o curso coraplementap*

^  Artigo 10® - Apllcam-se aos candjLdatos ao exame de admle-
SBO ao l® ano do curso coaplementnr, que deverão ter 11 anos idade,
completos, nç dia da abertura das aulas, e cçjo exame constara de Por
tuguês, Ariraotlca, leografla do Brasil» Historia do Brasil, Noções
Com\ins e Prova Vocacional, as disposições do § 2® do artigo 8®, deste
decreto*

Artigo 11^- Para » prática e observação dos alunos, a
Escola Normal Hural tera um Grupo Escolar Ruçai, çomo Escola de Aplica
ção. constituindo de duas ou mais classçs ate 0 maxlmo de oito, com
um diretor privativo, sob ç superintendência do D|retor da Escola Nor
ma^* § unJIjCo - Alem da Escola de Apllcaçeo 4 e airid§ para
pratica e observação dos alunos, a Escola Normal Hural poderá ter sob
a Inedleta dependencla do diretor desta, dàas a quatro Escolas isoladas
vocacionais, rurais, disseminadas pelo mlnlciplo, servindo de preferên
cia a zonas de produções diferentes*

■r»

Artigo 12-0 Governo fcnstalarg grupos escolares e escolas
vocacionais tendo em vista a form^çno do uma mentalidade vol¬
tada pnra «s atividades agrícolas e
as fainas marítimas e jlbelrinhas*

^  § 1® - Nesseç grupos escolares e escolas Isoladas o ensl-
●  no sora ministrado com horários e programas especiais,

pela Diretoria üeral do Ensino»
^  § 2® - às nomeaçoes para os cargos de diretores  e professo

res desses estabelecimentos de ensino ficam reservadas aos professores
diplomados pela Escola Normal Rural*

& 3® - Enquanto não houver professores dlplt^^ados por

pastoris e, na zona marítima, para

determinados



r

6Bsa Escola Normal, poderá o Governo
por outras Escolas Normais do fj^ado, ensino rural.
Diretoria jeral do Ensino, decidido pendor oara**
ir i^oria ^ ^ professores nomeados de acordo com os para ^
grafos 2« e 3» deste^artlgo e que voltarem ou nue nfo
a sua atividade em estabelecimentos de PjJj®gg^*2idos
sejam rurais, terão automaticamente os ve^imentos estatuiaos
pelo decreto n« 5.432, de5 de março de 19^% diretores de

§ 5« - Os vencimentos dos professores e dlretore;. ae
grupos escolares rurais bS e escolas vocacionais rurais serão,
de^de 1a. 03 constantes da tabela anexa.

^  § 6® - Ficam Imediatamente transforraadog em grupos esco¬
lares rurais os atuais grupos escolares de Butanta e Arnaldo
Barreto”, de Tremembe, ficando os respectivos diretores e
^sores cora os vencimentos estabelecidos na tabela ane^ a este
decreto. § 7® - 0 Governo poderá transformar em
des deste decreto, outros estabelecimentos de ensino, dando-lhes
uma orientação rural, ou^rural-proflsslonal, de conformidade com

ensinamentos que a pratica aconselhar.os

Artigo 13 - Para efeito da fiscalização e inspeção do
servl'-*o criado por este decreto, dando para o ensino^ primário
míll coSo pa?a^ normal rural/fica criada a Inspeção Tecjji®®. .
do Ensino Rural, cotn os se;;uintes funcionários:- um Inspetor-chefe
obrigatoriamente diplomado em agronomia, com os vencimentos ae
chefe de serviço da JDlretoria Geral do Enslnoj um inspe tor-agro-
nomo} ura inspetor-medlco} e um tnspetor-escolar para cada dez
erupos escolares rurais. , . *● .

§ 1» « Os funcionários de que trata este artigo, exce
to o inspetor-chefe, terão os vencimentos de inspetor escolar
desta Capital. ^

§ Z« - Para esses lugares poderão çer comissionados
funcionários de ortras repartições ou Secretarias de Estado,

que satisfaçam os fequisitos exigidos.uma vez'  f

Artigo 14 - Entre as funçõer dos Inspetores técnicos
do Ensino Rural incluè-se a de facilitar ihs meios de tr^s-
formar as escolas rurais atuais, de tipo comum, em escolas voca
cionais rurais, propondo ao Diretor Ge ral do iinsino as meaioas

particular, lhes pareçam mais adequadas a reallzaçaoqu§, nesse
desse fim.

Artigo 15 - Fica oficializado em todos os grupos esco
lares do Estado o"Clube Agrícola Escolar", nos foldes da institui
ção existente, em Piracicaba, em 1925, com a denominação de
"Clube do Milho". „ .

§ 1« - 0"Clube Agrícola Escolar" destina-se a despertar
em todos os aglomerados urbanos, nas crianças, o gosto e o res
peito pelas fainas agrícolfs e a compreender os esforços reali
zados pelos nossos cuitivadore» e agricultores, no amanho da
terra e àua colaboraçro na riqueza do pais.^ * ,  ^ .

§  - A orlentpçao^e flscallzaçao desses clubes In¬
cumbem a um auxiliar de inspeção, designado pelo Çlretor Geral
do Ensino, corn a grattí lcaçao mensal de cem mll reis (100,000) ●

§ 3« - Essas funções so poderão seç exercidas pojj
um professor norraallsta que tenha trabglhos ja realizados nesse
sentido, pela Implantação e vulgarlzaçao das aludidas assoclaçoeo
infantis escolaz^s, provando, a juizo da Diretoria Geral do Ensl»'

, o seu decidido pendor para o ensino rural.no

Artigo l6 - As despesas decorrentes da execução deste
decreto correrão por conta da verba âlsppnlvei, proveniente do
comissionamento, sem onus para o Estado, dos professores em exer
cido, que estão cursando a Escola do professores do Instltyto
"Caetano de Campos", reforçada, na hipótese de sua insuficlenol*»

pela dotação para aqulsiçao de material do Almoxarifado do Ensino.

^ .

^ Artigo 17 - Este decreto entra em vigor na data de suí^
publlcaçao, revogadas as disposições em contrario.

Palacio do Governo do Estado de São Paulo, aos 19 de
agosto de 1933*

GElíERAL EAI30EL DE CER^UBI lA DALTRO FIIÍIO
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TABELA DE VEMCIMSIfJQâ

Dlrotor do Grupo Escolar rural....   1.200Ç0O
Professor e««ítnnn

de 0 a 5 anos de exercido
de mais de 5 a 10 anos de exercido
de mais de 10 a 15 anos de exercido   TWvWU
do mais de 15 a 20 anos de exercido   gOO^üOü
de mais do 20 a 25 anos de exercido
de mais de 25 anos.......*   900%>000

Palaclo do Governo do Estado do Sao Paulo, aos 19 de agosto ae
1933. (ÍBNER/'.L líAKOEL DE CERQDEIM DALTHO FILHO

A.Moirelles Reis - « r
Publicado na Secretaria de Estado da Educaçao e Saude fubllca,

aos 19 de agosto de 1935*
Alfredo B.Costa (Pelo Diretor Geral).
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